
Parecer nº 847, de 2018
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 714, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando, o projeto em epígrafe obriga o Estado a estabelecer, em todos os editais de licitação, minutas de contrato e subsequentes contratos públicos celebrados com particulares, que as empresas contratadas serão obrigadas a veicular em sua página da internet fotos e informações sobre pessoas desaparecidas.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 131a a 135a Sessões Ordinárias, de 20 a 26/09/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, §9º, do Regimento Interno desta Casa.
Entre crianças e adultos, foram quase dezoito mil pessoas que desapareceram neste Estado no período de apenas três anos, entre janeiro de 2013 e janeiro de 2016. Um pouco mais da metade desse grupo permanece desaparecida, sendo preocupante o número de menores de idade que pertencem a esse conjunto. Deveras, muitos ainda não têm sequer o discernimento necessário para saber onde moram, qual o número do telefone de sua família ou qualquer outra informação que os conduza de volta para casa. O resultado é um só, como já descrito acima: grande parte dos indivíduos permanece sem nunca ser encontrada.
Tem razão, portanto, a justificativa da proposta ao pontuar que a internet, com destaque também para as redes sociais, tem notável espaço e visibilidade para colaborar com a divulgação de pessoas desaparecidas. E para que essa incumbência não fique limitada somente às famílias desses indivíduos e ao Estado, por meio de sua Secretaria específica, nada mais produtivo do que estabelecer a colaboração das empresas contratadas pelo Poder Público. De fato, as páginas institucionais e as redes sociais dessas empresas são, via de regra, consultadas por milhares de pessoas, diariamente, em busca de produtos e serviços. Nas palavras do autor da propositura, “(...) as pessoas que acessarem tais sites ou redes sociais por qualquer motivo, verão o link sobre pessoas desaparecidas, aumentando infinitamente o potencial de divulgação de suas informações.” Não há dúvidas, então, de que a ideia aumentaria as chances de mais indivíduos voltarem para suas casas e suas famílias.

Diante do exposto, por considerarmos a medida positiva, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 714, de 2016.

a) Ed Thomas – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  28/6/2017.
a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim - Rafael Silva - Fernando Capez - Hélio Nishimoto - Coronel Camilo - Itamar Borges

